
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1500993 - PR 
(2019/0129761-6)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MF-COMERCIO DE CALCADOS LTDA 
AGRAVANTE : MARLENE FURMAN FARIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PETROCINI  - PR026324 
    BRUNO ARCIE EPPINGER  - PR055017 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT  - PR058885 
INTERES.  : HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A. 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT  - PR058885 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. DÉBITO. 
INEXIGIBILIDADE. DANOS MORAIS. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
DO RECURSO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado o tema sob o enfoque do mesmo 
dispositivo de lei federal.
3. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há indicação de qual dispositivo legal teria sido 
malferido, com a consequente demonstração da divergência de 
interpretação à legislação infraconstitucional, aplica-se, por 
analogia, o óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o 
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 09 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.993 - PR (2019/0129761-6)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MF-COMERCIO DE CALCADOS LTDA 
AGRAVANTE : MARLENE FURMAN FARIA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PETROCINI  - PR026324 
   BRUNO ARCIE EPPINGER  - PR055017 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
INTERES.  : HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A. 
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT  - PR058885 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MF - COMÉRCIO DE CALÇADOS 

LTDA. - e OUTRA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 

624/625 e-STJ) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 

virtude da aplicação da Súmula nº 284/STF.

Nas presentes razões (fls. 628/641 e-STJ), as agravantes alegam que não 

há falar em incidência da Súmula nº 284/STF porque demonstraram a divergência 

jurisprudencial e a afronta aos dispositivos legais e impugnaram todos os fundamentos 

da decisão atacada.

Ao final, requerem o provimento do recurso.

A parte contrária não apresentou impugnação (fl. 644 e-STJ). 

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.993 - PR (2019/0129761-6)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. DÉBITO. INEXIGIBILIDADE. DANOS 
MORAIS. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 
examinado o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
3. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme afirmado na decisão atacada, é inadmissível o recurso especial 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia. Inteligência da Súmula nº 284/STJ. 

Na espécie, as recorrentes, ora agravantes, interpuseram recurso especial 

apenas pela alínea "c" do permissivo constitucional. 

Todavia, no tocante à apontada divergência jurisprudencial, deixaram de 

especificar os dispositivos de lei federal nos quais se fundamentou o acórdão recorrido 

que mereceriam ter a interpretação uniformizada. Nesse ponto, mostra-se 

deficientemente fundamentado o recurso, cabendo a aplicação da Súmula nº 284/STF. 

Confiram-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. ENUNCIADO SUMULAR. INCAPACIDADE PARA 

DEMONSTRAR DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
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SÚMULA Nº 284/STF. 

1. Enunciados sumulares possuem natureza essencialmente abstrata, não se 

prestando à demonstração de divergência diante da impossibilidade de 

cotejamento com o caso concreto. Precedentes. 

2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

requisita comprovação e demonstração, a qual não foi configurada na 

presente hipótese em virtude da ausência de similitude fática entre o 

paradigma e o acórdão impugnado. 

3. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial 
não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido 
malferido, com a consequente demonstração da eventual ofensa à 
legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a 
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional. Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 440.785/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/3/2014, DJe 31/3/2014 - grifou-se). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. 

PRETENDIDA MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALEGAÇÃO DE 

DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL A QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 

SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

(...)

II. No caso, a parte recorrente, nas razões do Especial, não indicou, de forma 

clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que 

porventura teriam sido objeto de interpretação divergente, pelo Tribunal de 

origem.

III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o 
acórdão recorrido teria contrariado ou atribuído interpretação 
divergente consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ('É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia'). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 
732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/11/2015; AgRg no AREsp 854.176/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016.

IV. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.640.138/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, 
DJe 26/04/2017 - grifou-se).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS MONITÓRIOS. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO E NÃO INDICAÇÃO 

DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 

284/STF.

1. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 

entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 

2. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação 
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação 
divergente. Súmula 284 do STF.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido". (AgInt no 
AREsp 1.091.525/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 02/3/2018 - grifou-se)

Registra-se que o recurso especial fundamentado em dissídio 

jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 

paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

De fato, se a lei estabelece pressupostos ou requisitos para a 

admissibilidade do recurso, cabe à parte formulá-los nos exatos termos da norma, não 

se constituindo tais exigências em formalismo exacerbado. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. CONFIGURAÇÃO.

1. Para a comprovação da divergência jurisprudencial devem ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 

os casos confrontados, bem como juntadas as cópias integrais dos julgados 

ou, ainda, indicado o repositório oficial de jurisprudência. 

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 1.213.353/SP, 
Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2009, 
DJe 04/12/2009).

Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial 

não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há 

como afastar o óbice contido na Súmula nº 284/STF.

Desse modo, considerando-se que as agravantes não trouxeram nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.500.993 / PR
Número Registro: 2019/0129761-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00047128520188160000 47128520188160000 00088486920118160001

Sessão Virtual de 03/12/2019 a 09/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MF-COMERCIO DE CALCADOS LTDA
AGRAVANTE : MARLENE FURMAN FARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PETROCINI - PR026324

BRUNO ARCIE EPPINGER - PR055017
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
INTERES. : HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A.
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MF-COMERCIO DE CALCADOS LTDA
AGRAVANTE : MARLENE FURMAN FARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PETROCINI - PR026324

BRUNO ARCIE EPPINGER - PR055017
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
INTERES. : HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A.
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2019
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